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                                                             Grupo Parlamentar

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 38/XV/1.ª 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2023

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresenta a seguinte proposta de alteração 

ao artigo 159.º da Proposta de Lei, com a seguinte redação:

“Artigo 159.º

Alteração ao Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

(…)

«Artigo 52º

(…)

1 - Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os prejuízos fiscais apurados em 

determinado período de tributação, nos termos das disposições anteriores, são deduzidos 

aos lucros tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos cinco períodos de tributação 

posteriores, à exceção dos sujeitos passivos que exerçam, diretamente e a título 

principal, uma atividade económica de natureza agrícola, comercial ou industrial e 

que estejam abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, os quais 

podem fazê-lo em um ou mais dos doze períodos de tributação posteriores.

2 – (…)

3 – Nos períodos de tributação em que tiver lugar o apuramento do lucro tributável com 

base em métodos indiretos, os prejuízos fiscais não são dedutíveis, ainda que se 

encontrem dentro do período referido no n.º 1, não ficando, porém, prejudicada a 

dedução, dentro daquele período, dos prejuízos que não tenham sido 
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anteriormente deduzidos.

4 – (…)

5 – (…)

6 – (…)

7 – (…)

8 – (…) 

9 – (…)

10 – (…)

11 – (…)

12 – (…)

13 – (…)

14 – (…)

Artigo 53º.

(…)

1 – (…)

2 – (…)

a) Os prejuízos fiscais apurados relativamente ao exercício de atividades comerciais, 

industriais ou agrícolas só podem ser deduzidos, nos termos e condições da parte 

aplicável do artigo 52.º, aos rendimentos da mesma categoria num ou mais dos 

cinco períodos de tributação posteriores.

b) (…)

3 – (…)

4 – (…)

5 – (…)

6 – (…)

7 – (…)
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Artigo 54º-A

(…)

1 – (…)

2 – (…)

3 – (…)

4 – O disposto no n.º1 não é aplicável aos lucros imputáveis ao estabelecimento estável, 

incluindo os derivados da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a esse 

estabelecimento, até ao montante dos prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável 

que concorreram para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco 

períodos de tributação anteriores ou nos 12 períodos de tributação anteriores, no 

caso de sujeitos passivos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 327/2007, de 6 de 

novembro.

5 – Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, o disposto nos 

artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º não é aplicável aos lucros e reservas 

distribuídos ao sujeito passivo por esta sociedade, nem às mais-valias decorrentes da 

transmissão onerosa das partes de capital ou da liquidação dessa sociedade, até ao 

montante dos prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável que concorreram para a 

determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação 

anteriores, ou nos 12 períodos de tributação anteriores no caso de sujeitos passivos 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro.

6 – (…)

7 – (…)

8 – (…)

9 – (…)

a) Não concorrem para a determinação do lucro tributável do sujeito passivo os 

prejuízos imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo os derivados da alienação 

ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a esse estabelecimento, até ao montante 

dos lucros imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram para a 

determinação do lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de 

tributação anteriores, ou nos 12 períodos de tributação anteriores no caso de 
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sujeitos passivos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, 

nos termos previstos no n.º 1

b) Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, não é aplicável 

o disposto nos artigos 51.º e 51.º-C e no n.º 3 do artigo 81.º aos lucros e reservas 

distribuídos, nem às mais-valias decorrentes da transmissão onerosa das partes de 

capital e da liquidação dessa sociedade, respetivamente, até ao montante dos lucros 

imputáveis ao estabelecimento estável que não concorreram para a determinação do 

lucro tributável do sujeito passivo nos cinco períodos de tributação anteriores, ou 

nos 12 períodos de tributação anteriores no caso de sujeitos passivos 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 372/2007, de 6 de novembro, nos termos 

previstos no n.º 1.

10 – (…)

11 – (…)

12 – (…) 

13 – (…) 

Artigo 72.º

(…)

1 – (…)

2 – (…)

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, no exercício em que ocorre a 

transformação deve determinar-se separadamente o lucro correspondente aos períodos 

anterior e posterior a esta, podendo os prejuízos anteriores à transformação, apurados 

nos termos deste Código, ser deduzidos nos lucros tributáveis da sociedade resultante da 

transformação até ao fim do período referido no n.º 1 do artigo 52.º, contado do 

exercício a que os mesmos se reportam.

4 – (…)

Artigo 75º

(…)
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1 - Os prejuízos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos lucros 

tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante, nos termos e condições 

estabelecidos no artigo 52.º e até ao fim do período referido no n.º 1 do mesmo artigo, 

contado do período de tributação a que os mesmos se reportam.

Artigo 86º

(…)

1 – (…)

2 – Quando seja aplicável o regime estabelecido no n.º 1 do artigo 38.º do Código do IRS, 

os prejuízos fiscais relativos ao exercício pela pessoa singular de atividade empresarial 

ou profissional e ainda não deduzidos ao lucro tributável podem ser deduzidos nos lucros 

tributáveis da nova sociedade até ao fim do período referido no artigo 52.º, contado 

do período de tributação a que os mesmos se reportam, até à concorrência de 50% de 

cada um desses lucros tributáveis.»”

Nota justificativa: Repõe o período existente de cinco anos para a dedução de prejuízos 

fiscais, aprovado com a Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que aprovou o Orçamento de 

Estado para 2017.

Assembleia da República, 11 de novembro de 2022.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,
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